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Supremo decidira se separacéao judicial erequisito para divorcio

O Supremo Tribunal Federal iraanalisar se, apds a Emenda Constitucional 66/2010, a separacéo judicial
€ requisito para o divorcio e se ela se mantém como instituto autbnomo no ordenamento juridico
brasileiro. Em votacdo unanime, o Plenario Virtual da corte reconheceu a existéncia de repercusséo geral
damatéria

Reproducéo

REPRODUCAD
Caso chegou ao Supremo apos o TJ-RJ concluir que, com a EC 66/2010, a separacdo judicial
€ desnecessaria para o divércio

A emenda alterou a redacdo do artigo 226, parégrafo 6°, da Constituicéo Federal para estabelecer que o
casamento civil pode ser dissolvido pelo divorcio. A redacéo anterior dizia que o casamento civil pode
ser dissolvido pelo divorcio apés prévia separacdo judicial por mais de um ano ou se comprovada
separacdo de fato por mais de dois anos.

O caso chegou ao Supremo apds o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro concluir que, apos aEC
66/2010, a separacdo judicial € desnecessaria para o divoércio. Segundo a corte, com a mudanca na
Constituicéo, se um dos cdnjuges manifestar a vontade de romper o vinculo conjugal, o outro nada pode
fazer paraimpedir o divorcio.

No Supremo, um dos conjuges alega gque o artigo 226, paragrafo 6°, da Constitui¢cdo apenas tratou do
divorcio, mas seu exercicio foi regulamentado pelo Cédigo Civil, que prevé a separacdo judicial prévia.
Sustenta que seria equivocado o fundamento de que o artigo 226 tem aplicabilidade imediata, com a
desnecesséria edicdo ou observancia de qualquer outra normainfraconstitucional.

Em contrarrazdes, a outra parte defende ainexigibilidade da separacéo judicial apos a alteracéo
constitucional. Portanto, seguindo seu entendimento, n&o haveria qualquer nulidade na sentenca que
declarou o divorcio.

O relator da matéria, ministro Luiz Fux, manifestou-se pela existéncia de repercusséo geral da questéo
constitucional, ao considerar que a discusséo transcende os limites subjetivos da causa e afeta diversos
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casos semelhantes. Segundo ele, a ateragdo constitucional deu origem a vérias interpretagdes na
doutrina e a posi cionamentos conflitantes no Poder Judiciario sobre a manutencéo da separacéo judicial
no ordenamento juridico e aexigéncia de observar prazo para o divorcio.

Em sua manifestacéo, o relator citou jurisprudéncia de diferentes tribunais do pais, entre eles 0 Superior
Tribunal de Justica, que assenta a coexisténcia dos dois institutos de forma autdbnoma e independente, e
precedentes que declaram a insubsisténcia da separagao judicial. O recurso tramita em segredo de
justica, e serd submetido a posterior julgamento pelo Plenério fisico. Com informagdes da Assessoria de
Imprensa do STF.
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